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Comunicado 
 
Informamos que, nos dias 22 e 23 de agosto, foi realizada a I Jornada “Prevenção e Solução Extrajudicial de 
Litígios”, pelo Centro de Estudos Judiciários do Conselho da Justiça Federal (CJF). 
 
Na ocasião foram aprovados 87 enunciados relativos aos meios extrajudiciais de solução de conflitos, tais 
como: mediação, conciliação, arbitragem e outras formas (Comitês de Resolução de Disputas, plataformas 
como o consumidor.gov.br etc). 
 
Os enunciados aprovados encontram-se em documento anexo e, também, podem ser acessados pelo link 
abaixo. 
 
Clique aqui e acesse todos os Enunciados aprovados na I Jornada “Prevenção e Solução Extrajudicial de 
Litígios” 
 
 
Fonte: Processo nº 2016-163087 (Ofício circular n. 2/2016-GMLFS/STJ –Coordenador-Geral da Comissão Científica, Ministro Luiz Felipe 
Salomão) 

 

 
 

Notícias TJRJ 
 
Inaugurado centro de mediação em Cabo Frio 
 
Comarca de Cabo Frio ganha centro de solução de conflitos 

http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/boletins-do-servico-de-divulgacao-2016
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http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/biblioteca/produtos/info-ref-doutr
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/biblioteca/produtos/sumarios-per-elt
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/biblioteca/produtos/sumarios-per-elt
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/biblioteca/produtos/sumarios-per-elt
http://www4.tjrj.jus.br/ejuris/consementpornum.aspx?CodTipPubl=3&NumEmentario=2016000021
http://www4.tjrj.jus.br/ejuris/consementpornum.aspx?CodTipPubl=3&NumEmentario=2016000022
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/revistas-informativos/informativo-suspensao
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/revistas-informativos/informativo-suspensao
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/revistas-informativos/informativo-suspensao
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/revistas-informativos/informativo-suspensao
http://webfarm.tjrj.jus.br/biblioteca/asp/textos_main.asp?codigo=150637&desc=ti&servidor=1&iIdioma=0
http://webfarm.tjrj.jus.br/biblioteca/asp/textos_main.asp?codigo=150637&desc=ti&servidor=1&iIdioma=0
http://webfarm.tjrj.jus.br/biblioteca/asp/textos_main.asp?codigo=150637&desc=ti&servidor=1&iIdioma=0
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/revista-juridica
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/revista-juridica
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo839.htm
https://ww2.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/
http://portaltj.tjrj.jus.br/documents/10136/2609812/aviso-tj-rj-n-2016.pdf
http://portaltj.tjrj.jus.br/documents/10136/2609812/aviso-tj-rj-n-2016.pdf
http://portaltj.tjrj.jus.br/documents/10136/2609812/aviso-tj-rj-n-2016.pdf
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/consultas/banco-conhecimento/banco-conhecimento/jurisprudencia/precedentes-irdr-iac
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/consultas/banco-conhecimento/banco-conhecimento/jurisprudencia/precedentes2
http://www.cjf.jus.br/cjf/corregedoria-da-justica-federal/centro-de-estudos-judiciarios-1/publicacoes-1/cjf/corregedoria-da-justica-federal/centro-de-estudos-judiciarios-1/prevencao-e-solucao-extrajudicial-de-litigios/?_authenticator=60c7f30ef0d8002d17dbe298563b6fa2849c6669
http://www.cjf.jus.br/cjf/corregedoria-da-justica-federal/centro-de-estudos-judiciarios-1/publicacoes-1/cjf/corregedoria-da-justica-federal/centro-de-estudos-judiciarios-1/prevencao-e-solucao-extrajudicial-de-litigios/?_authenticator=60c7f30ef0d8002d17dbe298563b6fa2849c6669
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/home/-/noticias/visualizar/39301?p_p_state=maximized
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/home/-/noticias/visualizar/39104?p_p_state=maximized


 
Violência Urbana e Direitos Humanos em debate no Museu da Justiça 
 
Desembargadora do TJRJ fala sobre marcas e Direito no mundo da moda em 
faculdade do Rio 
 

Fonte DGCOM 

 

Notícias STF 
 
Indeferida reversão de aposentadoria ocorrida dias antes da edição de lei que alterou 
idade para compulsória 
 
O ministro Dias Toffoli negou liminar em Mandado de Segurança (MS 34407) para uma promotora de Justiça, 
aposentada compulsoriamente do cargo aos 70 anos, que pretendia voltar ao cargo depois que a Lei 
Complementar 152/2015 elevou para 75 a idade máxima para aposentadoria de agentes públicos. De acordo 
com o ministro, a aposentadoria é regida pela legislação vigente ao tempo da obtenção do benefício. 
 
A promotora conta que foi aposentada compulsoriamente em 24 de novembro de 2015, por ter completado 70 
anos, idade máxima prevista para permanência no cargo à época. Contudo, em 3 dezembro do mesmo ano 
entrou em vigor a Lei Complementar 152/2015, que elevou para 75 anos a idade para aposentadoria 
compulsória de servidores, membro do Poder Judiciário, do Ministério Público, das Defensorias Públicas e dos 
Tribunais e Conselhos de Contas. Diante do fato novo, ocorrido poucos dias após sua saída, requereu ao 
Conselho Superior do MPDFT a reversão da aposentadoria. O órgão deferiu o pleito, mas o procurador geral da 
República indeferiu a reversão da aposentação. 
 
No MS, a autora diz que possui direito líquido e certo de retornar ao exercício do cargo de membro do MPDFT, 
uma vez que o motivo para sua aposentadoria compulsória aos 70 anos deixou de subsistir poucos dias após 
seu afastamento. 
 
A aposentada diz entender que a restrição do artigo 100 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 
(ADCT), dada pela Emenda Constitucional 88/2015, que previa aposentaria aos 75 anos apenas para ministros 
do STF, dos Tribunais Superiores e do Tribunal de Contas da União até que entrasse em vigor lei complementar 
que trataria da mudança de idade para aposentadoria compulsória, prevista no artigo 40 (parágrafo 1º, inciso 
II) da Constituição, viola o princípio constitucional da isonomia. Para ela, os termos da LC 152/2015 devem ter 
eficácia declaratória desde a data da edição da EC 88/2015, em maio daquele ano. 
 
Ao negar a liminar, o ministro lembrou que, ao julgar medida cautelar na Ação Direta de Inconstitucionalidade 
(ADI) 5316, o Plenário do STF afastou a alegação de violação ao princípio da isonomia que se pretendia impor 
ao artigo 100 do ADCT. Para o ministro, sob a nomenclatura de reversão, a autora pretende conferir ao artigo 
100 do ADCT, incluído pela Emenda Constitucional 88/2015, a amplitude que se pretendeu obstar com o 
pronunciamento do STF na análise da ADI 5316. 
 
A LC 152/2015 somente foi publicada em dezembro de 2015 e a eficácia do artigo 40 (parágrafo 1º, inciso II) da 
Constituição, com a redação dada pela EC 88/2015, estava condicionada à edição de lei complementar, 
salientou ministro, “sendo a jurisprudência dessa Suprema Corte assente no sentido de que a aposentadoria é 
regida pela legislação vigente ao tempo em que reunidos os requisitos necessários à obtenção do benefício”. 
 
Assim, por entender que a aposentadoria compulsória da autora do MS aos 70 anos de idade é consoante com 
a ordem jurídica vigente ao tempo da aposentação, o ministro negou o pedido de liminar. 
 

http://www.tjrj.jus.br/web/guest/home/-/noticias/visualizar/39103?p_p_state=maximized
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/home/-/noticias/visualizar/39206?p_p_state=maximized
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/home/-/noticias/visualizar/39206?p_p_state=maximized
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=326084
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=326084


Leia mais... 
 

Fonte Supremo Tribunal Federal 

 
 

Notícias STJ 

Segunda Turma mantém decisão que obriga universidade a fazer obras para 
deficientes  
 
O Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve decisão judicial que determinou a realização de obras em todos os 
prédios da Universidade Federal de Pernambuco (UFPE) para torná-los acessíveis às pessoas portadoras de 
necessidades especiais ou dificuldades de locomoção. 
 
Por unanimidade, os ministros da Segunda Turma rejeitaram o recurso da universidade. Para o ministro relator 
do processo, Herman Benjamin, a sentença que fixou prazos para o início e a conclusão das obras – e que foi 
mantida em segunda instância – não é abusiva. 
 
“Não se mostra abusiva nem ilegal a fixação de prazo para o início e o fim das obras de acessibilidade nos 
prédios da UFPE, pois a recalcitrância do órgão em cumprir a determinação do Ministério Público impõe a 
determinação de um período razoável para a finalização do empreendimento”, justificou o ministro em seu 
voto. 
 
A sentença é de 2015 e determina a adaptação de todos os prédios da universidade no prazo de 18 meses, com 
carência de seis meses para o início das obras. Caso descumpra o prazo estabelecido, a universidade terá de 
pagar multa de R$ 100 por dia de atraso. 
 
Direito essencial 
 
O ministro destacou que, antes de propor ação civil pública, o Ministério Público Federal buscou por via 
administrativa que a instituição de ensino adaptasse todas as edificações, porém sem sucesso. 
 
Em seu recurso, a UFPE alegou que a condenação é desnecessária, já que havia iniciado as obras, e que o 
atraso foi devido a motivos de força maior – entre outros, a restrição orçamentária imposta à instituição e o 
atraso das empresas contratadas. 
 
O ministro Herman Benjamin afirmou que o juiz não deve se impressionar nem se sensibilizar com alegações 
de conveniência e oportunidade feitas pelo gestor público. O magistrado lembra que o caso analisado trata de 
um direito essencial. 
 
“Tratando-se de direito essencial, incluso no conceito de mínimo existencial, inexistirá empecilho jurídico para 
que o Judiciário estabeleça a inclusão de determinada política pública nos planos orçamentários do ente 
político”, afirmou. 
 
Segundo os ministros da turma, no caso analisado, tanto a tutela do Ministério Público como a interferência do 
Poder Judiciário são válidas. 
 
O ministro relator disse que a teoria da reserva do possível não se aplica ao caso, pois a universidade conta 
desde 2000 com dotação orçamentária específica para a adaptação de edifícios. Segundo o magistrado, após 
mais de uma década com esse tipo de verba, a administração pública não pode utilizar o argumento da reserva 
do possível para se eximir de um dever legal – no caso, a oferta de prédios públicos acessíveis a todos. 
 
Processo: REsp 1607472 
Leia mais...  

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=326084
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Segunda-Turma-mantém-decisão-que-obriga-universidade-a-fazer-obras-para-deficientes
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Segunda-Turma-mantém-decisão-que-obriga-universidade-a-fazer-obras-para-deficientes
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Segunda-Turma-mantém-decisão-que-obriga-universidade-a-fazer-obras-para-deficientes


____________________________________________________ 
 
É incabível revisão de cláusulas contratuais na ação de prestação de contas  
 
Em julgamento de recurso repetitivo, a Segunda Seção estabeleceu a tese de que não é possível a revisão de 
cláusulas contratuais em ações de prestação de contas. A decisão do colegiado, tomada por maioria de votos, 
não afasta a possibilidade de ajuizamento de pedido revisional.  
 
O recurso especial julgado pela seção teve origem em processo de prestação de contas no qual uma dona de 
casa pedia que uma instituição bancária apresentasse os demonstrativos de movimentação financeira desde a 
abertura da conta corrente, em 1995. 
 
O pedido foi acolhido pelo juiz de primeira instância, que também determinou que o banco exibisse à cliente 
os percentuais de juros cobrados e indicasse a existência ou não de capitalização, a origem dos lançamentos 
em conta e outras informações. 
 
Em segunda instância, o Tribunal de Justiça do Paraná (TJPR) estabeleceu o prazo de 90 dias para que a 
correntista interpusesse reclamação por eventual irregularidade na cobrança de serviços bancários. Todavia, o 
prazo decadencial foi afastado pelo STJ, em análise de recurso ainda na primeira etapa da ação de prestação de 
contas. 
 
Encargos 
 
Na segunda fase, a dona de casa impugnou as contas apresentadas pela instituição financeira, questionando 
lançamentos e encargos contratuais como tarifas e juros. 
 
Com base em laudo pericial, a sentença reconheceu saldo credor em favor da autora. O TJPR reformou a 
sentença para determinar que os juros cobrados fossem limitados à taxa média de mercado e que fosse 
excluída a capitalização mensal dos juros. 
 
O banco apresentou recurso especial sob a alegação de que o acórdão, de forma equivocada, permitiu a 
cumulação de ação de prestação de contas com pedido de revisão das cláusulas do contrato bancário. Segundo 
a instituição financeira, a revisão contratual ocorreu quando o TJPR estabeleceu limitação dos juros 
remuneratórios e afastou a possibilidade de cobrança de juros capitalizados. 
 
Impossibilidade 
 
Após a admissão do recurso pelo STJ como representativo de controvérsia (o tema foi cadastrado com o 
número 908 no sistema dos repetitivos), o ministro relator, Paulo de Tarso Sanseverino, propôs a fixação de 
duas teses: a impossibilidade de revisão de cláusulas contratuais em ação de prestação de contas e a limitação 
ao magistrado, para análise, apenas da existência e da eficácia das cláusulas contratuais. 
 
Todavia, prevaleceu na Segunda Seção o entendimento da ministra Isabel Gallotti. 
 
Em seu voto, a ministra acompanhou a posição do relator em relação à impossibilidade de alteração das bases 
contratuais em processo de prestação de contas, que tem rito especial e limitações em relação ao exercício do 
contraditório e da ampla defesa. 
 
Entretanto, a magistrada sugeriu ao colegiado a adoção apenas da primeira tese apresentada. Em relação à 
segunda proposição, Gallotti explicou que a relação contratual que deve nortear a prestação de contas não 
está restrita ao formulário assinado no início do relacionamento – que normalmente não apresenta eventuais 
taxas de juros cobradas –, mas abarca o conjunto de documentos e práticas que construíram a relação bancária 
entre as partes ao longo dos anos. Por isso, para a ministra, não é possível que o magistrado substitua a taxa 
de juros remuneratórios, a periodicidade da capitalização ou os outros encargos aplicados durante a relação 
contratual. 
 
“Dessa forma, penso que, após prestadas as contas, cabe ao julgador, na sentença da segunda fase da ação, 
analisar se tais contas foram prestadas na forma mercantil e fazer a verificação da compatibilidade das contas 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/É-incabível-revisão-de-cláusulas-contratuais-na-ação-de-prestação-de-contas
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Processos/Recursos-Repetitivos/Saiba-mais/Sobre-Recursos-Repetitivos
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/


apresentadas entre os créditos, os débitos e o posterior saldo, sem promover a alteração nos encargos 
contratuais vigentes durante a relação contratual”, concluiu a ministra. Ela ressalvou, entretanto, a 
possibilidade de ingresso com ação revisional de contrato cumulada com repetição de eventual indébito. 
No caso julgado, com base na tese firmada, a seção decidiu dar parcial provimento ao recurso do banco para 
manter os juros remuneratórios e a capitalização praticadas ao longo da relação contratual. 
 
Processo: REsp 1497831 
Leia mais...   
_______________________________________________________ 
 

Origem em escola filantrópica privada não dá direito a vaga universitária pelo 
sistema de cotas  
 
A Segunda Turma impediu uma candidata aprovada pelo sistema de cotas de efetuar matrícula em curso 
superior da Universidade Federal de Goiás (UFG). O colegiado entendeu que ela não tem direito à matrícula 
por não haver cursado o ensino fundamental em instituição pública, mas em entidade de natureza filantrópica. 
 
No recurso apresentado pela UFG, o STJ reformou decisão do Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1) 
que equiparou a escola fundamental onde a candidata estudou a uma instituição pública, por considerar que, 
embora privada, era filantrópica e se mantinha com verba do município, o que preservaria a natureza pública e 
o caráter gratuito do ensino. 
 
De acordo com o ministro Herman Benjamin, relator do recurso, a regra prevista no artigo 1º da Lei 
12.711/2012 é clara ao reservar as cotas das instituições federais de educação superior “para estudantes que 
tenham cursado integralmente o ensino médio em escolas públicas”. 
 
O relator verificou que a orientação adotada pelo TRF1 divergiu da jurisprudência do STJ, segundo a qual “não 
é possível interpretação extensiva da norma para admitir a participação de estudante que cursou o ensino 
fundamental em instituição privada de ensino no processo seletivo para preenchimento de vagas reservadas a 
estudantes oriundos de escolas públicas”. 
 
Processo: REsp 1616635 
Leia mais... 
 

Fonte Superior Tribunal de Justiça 

 

Edição de Legislação 
 
Decreto Federal nº 8.858, de 26 de setembro de 2016 - Regulamenta o disposto no art. 199 da 
Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 - Lei de Execução Penal. 
 
Lei Estadual nº 7430, de 26 de setembro de 2016 - Dispõe sobre a obrigatoriedade da divulgação 
do artigo 5º, XXXIV, “B” da Constituição Federal, e do Aviso da CGJ/RJ. nº 1292/2014, no interior dos cartórios 
de Ofício de Registro de Distribuição e nos locais que menciona, no âmbito do estado do Rio de Janeiro. 
 
Lei Estadual nº 7431, de 26 de setembro de 2016 - Dispõe sobre a fatura de fornecimento de 
água disponibilizada para emissão através internet. 
 
Lei Estadual nº 7432, de 26 de setembro de 2016 - Dispõe sobre os procedimentos adotados na 
realização dos convênios para a consignação de empréstimos mediante desconto em folha de pagamento a 
servidores públicos civis e militares, aposentados e pensionistas, na forma que menciona. 
 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/É-incabível-revisão-de-cláusulas-contratuais-na-ação-de-prestação-de-contas
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Origem-em-escola-filantrópica-privada-não-dá-direito-a-vaga-universitária-pelo-sistema-de-cotas
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Origem-em-escola-filantrópica-privada-não-dá-direito-a-vaga-universitária-pelo-sistema-de-cotas
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12711.htm
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Origem-em-escola-filantrópica-privada-não-dá-direito-a-vaga-universitária-pelo-sistema-de-cotas
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Decreto/D8858.htm
http://www2.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=53&url=L2NvbnRsZWkubnNmL2M4YWEwOTAwMDI1ZmVlZjYwMzI1NjRlYzAwNjBkZmZmLzQyMWNmZDhmM2ZkNzU1MGM4MzI1ODAzYjAwNjQxMjMxP09wZW5Eb2N1bWVudA==
http://www2.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=53&url=L2NvbnRsZWkubnNmL2M4YWEwOTAwMDI1ZmVlZjYwMzI1NjRlYzAwNjBkZmZmL2ZjYjIwOWNlMDM3ODk5YTQ4MzI1ODAzYjAwNjQ1MTUxP09wZW5Eb2N1bWVudA==
http://www2.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=53&url=L2NvbnRsZWkubnNmL2M4YWEwOTAwMDI1ZmVlZjYwMzI1NjRlYzAwNjBkZmZmLzE4NmU5MDcwMTk4MTc0ZGQ4MzI1N2ZmMTAwNTlkOWQ5P09wZW5Eb2N1bWVudA==


Fonte: ALERJ/Presidência da República 
 

 

Julgados Indicados 
 
0006353-95.2016.8.19.0000 – rel. Des. Gilberto Guarino, j. 29.06.16 e p. 01.07.16 
 
Agravo de instrumento. Direito processual civil. Ação de procedimento comum. Pedido de reintegração de 
posse, em cumulação sucessiva com perdas e danos. Interlocutória que indeferiu a substituição do bem 
penhorado (veículo automotor). Irresignação. Agravante que reside no município de magé, é idoso e enfermo, 
tratando-se de câncer de próstata no bairro de vila isabel, comarca da capital do estado do rio de janeiro. 
Veículo (chevrolet monza, modelo 1.985, de valor irrisório) que se erige em bem facilitador. Comprovação da 
necessidade alegada, em razão de doença grave que exige que o recorrente se valha do automóvel para 
sobreviver, de forma que a manutenção da constrição inviabilizaria seu tratamento de saúde. Princípio da 
dignidade da pessoa humana. Impenhorabilidade do bem que se impõe. Agravo de instrumento conhecido e 
provido. 
 
Leia mais... 
 
Fonte DGCOM-DECCO-DIJUR 

 

Avisos do Banco do Conhecimento do PJERJ 

Atualizado Informativo de Suspensão de Prazos e de Expediente Forense 
Institucional - Atos Oficiais do PJERJ 

 
Clique aqui para visualizar as atualizações 2016 
 
Importante fonte de consulta sobre as datas em que os prazos processuais foram suspensos em razão de 
feriados ou por não ter havido expediente forense. Contempla todas as Comarcas e todos os fóruns do Poder 
Judiciário do Estado do Rio de Janeiro.  
 
Cumpre ressaltar, todo conteúdo disponível na página é meramente informativo, não substitui em hipótese 
alguma, a publicação do Diário da Justiça Eletrônico do Estado do Rio de Janeiro - DJERJ.  
 
Navegue na página Informativo de Suspensão de Prazos e de Expediente Forense e encaminhe sugestões, 
elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br  
 
Sua opinião é fundamental para a melhoria de nossos serviços.  
 

Fonte DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 

 
  

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO)  

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00049F91D81DAF56C23395D44730BAAAA1B0C5051C353742&USER=
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201600210204
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31302/suspensao-prazos-2016.pdf?v=23
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/revistas-informativos/informativo-suspensao
mailto:seesc@tjrj.jus.br


Divisão de Organização de Acervos de Conhecimento (DICAC) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro (RJ) 

Contatos (21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

 

  

mailto:sedif@tjrj.jus.br

